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EXTRATO DE ATA Nº 1.188ª DA SESSÃO CMN
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2022

Às quinze horas do dia vinte e oito de abril de dois mil e vinte e dois, por meio
eletrônico, teve início a milésima centésima octogésima oitava sessão, do Conselho
Monetário Nacional. A reunião foi realizada sob a presidência do Ministro da Economia, Sr.
Paulo Roberto Nunes Guedes, e com a participação dos Srs. Roberto de Oliveira Campos
Neto, Presidente do Banco Central do Brasil, e Esteves Pedro Colnago Júnior, Secretário
Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia.

Assuntos apreciados:
Voto 45/2022-CMN - Apresenta relação de atos normativos que não demandam

revisão ou revogação. Decisão: aprovado.
Voto 46/2022-CMN - Define a metodologia de cálculo dos encargos financeiros

incidentes sobre os financiamentos de operações de crédito não rural com recursos dos
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste de que
trata o art. 1º-A da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001. Decisão: aprovado.

Voto 47/2022-CMN - Eleva o limite de crédito de custeio para as cooperativas
de produção e define os recursos para os financiamentos ao amparo do Fundo de Defesa
da Economia Cafeeira (Funcafé). Decisão: aprovado.

Voto 48/2022-CMN - Propõe revogar a Resolução nº 437, de 20 de julho de
1977, em cumprimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Decisão:
aprovado.

Voto 49/2022-CMN - Altera o § 2º do art. 3º do Regulamento Anexo à
Resolução CMN nº 4.993, de 24 de março de 2022, com vistas à retificação da redação
desse dispositivo. Decisão: aprovado.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

PORTARIA SEDGG/ME Nº 6.066, DE 11 DE JULHO DE 2022

Estabelece as regras e os procedimentos a serem
observados pelos órgãos e entidades da
administração pública federal, direta e indireta,
incluídas as empresas públicas e sociedades de
economia mista, quando da cessão ou requisição de
servidores públicos efetivos, empregados públicos de
que trata a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, e
empregados de empresas estatais.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 31 do
Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1º Estabelecer as regras e os procedimentos a serem observados pelos
órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, incluídas as
empresas públicas e sociedades de economia mista, quando da cessão ou requisição de
servidores públicos efetivos, empregados públicos de que trata a Lei nº 8.878, de 11 de
maio de 1994, e empregados de empresas estatais.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - cessão: ato autorizativo pelo qual o agente público, sem suspensão ou

interrupção do vínculo funcional com a origem, passa a ter exercício em outro órgão ou
entidade;

II - requisição: ato irrecusável em que o agente público requisitado passa a ter
exercício no órgão ou na entidade requisitante, sem alteração da lotação no órgão ou na
entidade de origem;

III - reembolso: é a restituição das parcelas despendidas por órgãos e entidades
com o agente público cedido ou requisitado, respeitado o disposto no Decreto nº 10.835,
de 14 de outubro de 2021, e nas normas específicas, inclusive quanto ao limite disposto no
inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal;

IV - cedente: órgão ou entidade de origem do agente público cedido;
V - cessionário: órgão ou entidade onde o agente público exercerá suas

atividades;
VI - requisitado: órgão ou entidade de origem do agente público requisitado;
VII - requisitante: órgão ou entidade que possui prerrogativa expressa de

requisição, no qual o agente público exercerá suas atividades; e
VIII - agente público: servidores públicos efetivos, empregados públicos de que

trata a Lei nº 8.878, de 1994, e empregados de empresas estatais.
CAPÍTULO II
DA CESSÃO E REQUISIÇÃO
Seção I
Cessão
Art. 3º O agente público poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão

ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios nas
seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; ou
II - para atender a situações previstas em leis específicas.
§ 1º As cessões que impliquem reembolso pela administração pública federal,

direta ou indireta, somente ocorrerão para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança com graduação mínima equivalente ao nível 4 do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS.

§ 2º A limitação de que trata o § 1º não se aplica à cessão em que figure como
cessionária empresa estatal não dependente de recursos do Tesouro Nacional para o
custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral.

§ 3º Na hipótese de cessão em curso há mais de um ano, o cessionário poderá
exigir a manutenção da cessão, no interesse da administração pública, pelo prazo de até
um mês, contado da data de recebimento da notificação do cedente ou do requerimento
do agente público.

§ 4º Não atendida a notificação de que trata o § 3º no prazo estabelecido, o
agente público será notificado diretamente pelo cedente para se apresentar ao órgão ou
à entidade de origem no prazo de um mês, contado da data de recebimento da notificação
pelo agente público, sob pena de caracterização de ausência imotivada.

Art. 5º O pedido de cessão deverá ser apresentado nos moldes do Anexo I e
será efetivado por meio de portaria publicada no Diário Oficial da União, conforme o
Anexo II.

§ 1º A nomeação para o cargo em comissão ou a designação para a função de
confiança independem da publicação da portaria de cessão, ficando o efetivo exercício
condicionado à publicação da portaria de cessão.

§ 2º O agente público deverá continuar exercendo suas atividades no cedente
até a sua entrada em efetivo exercício no cessionário, sob pena de perda da remuneração,
na forma da legislação pertinente.

§ 3º O cessionário deverá informar ao cedente a data da efetiva entrada em
exercício do agente público cedido para fins das atualizações sistêmicas pertinentes à
movimentação efetivada.

§ 4º Torna-se sem efeito o ato de cessão na hipótese de o servidor não se
apresentar ao órgão cessionário no prazo máximo de trinta dias contados da publicação da
portaria.

Art. 6º Será dispensado novo ato de cessão nas hipóteses de alteração:
I - do cargo ou da função de confiança exercido; ou
II - do órgão, da autarquia ou da fundação pública de exercício no âmbito da

administração pública federal.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput:
I - será obrigatória a comunicação, com antecedência, ao cedente; e
II - será verificada a manutenção das condições legais e regulamentares para a

cessão.

Art. 7º Quando a nomeação ou a exoneração do cargo em comissão e a
designação ou dispensa da função de confiança implicar o deslocamento de sede, o agente
público terá no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do
ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, na nova sede.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput ao deslocamento dentro da
mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por
municípios limítrofes e regularmente instituídas

Art. 8º Compete ao órgão ou à entidade cessionária acompanhar a frequência
do agente público durante o período da cessão e informar ao órgão cedente qualquer
ocorrência, inclusive faltas não justificadas ou em desacordo com a legislação vigente.

Seção II
Requisição
Art. 9º O agente público poderá ser requisitado para ter exercício em outro

órgão ou entidade dos Poderes da União, outros entes federativos e órgãos
constitucionalmente autônomos, que possuam prerrogativa expressa de requisição.

§ 1º O pedido de requisição de que trata o caput:
I - não será nominal, observando-se a disponibilidade de perfil do agente

público que atenda a necessidade dos serviços do órgão requisitante; e
II - será realizado nos moldes do Anexo III.
§ 2º O disposto no inciso I do § 1º não se aplica às requisições para a

Presidência da República ou a Vice-Presidência da República.
§ 3º A requisição deve ser disponibilizada por meio de portaria, publicada no

Diário Oficial da União, conforme o Anexo IV.
Art. 10. Compete ao órgão ou à entidade requisitante acompanhar a frequência

do agente público durante o período da requisição e informar ao órgão requisitado
qualquer ocorrência, inclusive faltas não justificadas ou em desacordo com a legislação
vigente.

Art. 11. A requisição independe de exercício de cargo em comissão ou de
função de confiança.

Art. 12. A requisição será concedida por prazo indeterminado, exceto se houver
disposição legal em contrário.

Parágrafo único. A requisição não poderá ser encerrada por ato unilateral do
órgão ou da entidade requisitada.

CAPÍTULO III
DO PEDIDO DE CESSÃO E REQUISIÇÃO
Art. 13. A solicitação de cessão ou requisição efetuada por órgãos ou entidades

da administração pública federal, direta e indireta, incluídas as empresas públicas
dependentes, que implique ou não reembolso será apresentada nos moldes do Anexo I ou
III, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA
Art. 14. A competência para autorizar a cessão ou disponibilizar a requisição é

do Ministro de Estado ou da autoridade máxima da entidade a que pertencer o agente
público, ressalvada a hipótese prevista no § 4º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990.

§ 1º Na hipótese de cessão ou requisição para outro Poder ou ente federativo,
a delegação será permitida apenas às autoridades a que se refere o Decreto nº 8.851, de
20 de setembro de 2016.

§ 2º Na hipótese de cessão ou requisição de agente público de empresa estatal,
dependente ou não dependente de recursos do Tesouro Nacional, para outro Poder ou
ente federativo ou para órgãos constitucionalmente autônomos, a competência será da
autoridade máxima da entidade.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. É vedada a previsão de efeitos retroativos nas portarias de cessão ou

requisição, bem como a convalidação de atos cujos efeitos já se exauriram.
Art. 16. As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das entidades de

origem e de destino, após a publicação do ato de cessão ou de requisição do agente
público, deverão adotar imediatamente todas as providências cabíveis quanto às
atualizações sistêmicas pertinentes à movimentação efetivada.

Art. 17. Os órgãos setoriais, seccionais ou correlatos deverão observar
orientações do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec
na realização de consultas ao Ministério da Economia relacionadas à orientação e ao
esclarecimento de dúvidas quanto à aplicação desta Portaria.

Art. 18. Ficam convalidados os atos procedimentais praticados com fundamento
na Portaria nº 357, de 2 de setembro de 2019, realizados entre 3 de janeiro de 2022 até
a entrada em vigor desta Portaria.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ MATTOS SULTANI

ANEXO I

. SOLICITAÇÃO DE CESSÃO

. Órgão cedente:

. Órgão cessionário:

. Servidor(a)/Empregado(a):

. Matrícula:

. Cargo/Emprego:

. Fundamento legal da cessão:

. Cargo/função a ser ocupada:

. Reembolso: ( ) Sim ( )Não

. Unidade onde serão desempenhadas as atividades:

. Localidade onde serão desempenhadas as atividades:

. Competências institucionais da unidade:

. Atividades que serão desempenhadas:

. Entregas previstas:

ANEXO II

O MINISTRO DE ESTADO (nome da pasta), considerando o disposto no art. 93
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo Decreto nº 10.835, de
14 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 15 seguinte, e na Lei nº
(lei do cargo ou carreira a que pertence o servidor), e demais informações que constam do
processo nº (nº do processo), resolve:

Art. 1º Ceder o(a) servidor(a)/empregado(a) (nome) ___________, matrícula nº
(número) ___________, pertencente ao Quadro de Pessoal do (a) (nome do órgão ou
entidade), _______________ para exercício no (nome do órgão ou entidade)
_______________.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão
(cedente/cessionário).

Art. 3º O(a) servidor(a)/empregado(a) deverá apresentar-se imediatamente ao
órgão cedente ao término da cessão, observado o disposto no art. 8º do Decreto nº
10.835, de 14 de outubro de 2021.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o(a)
servidor(a)/empregado(a) não se apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
NOME DO MINISTRO DE ESTADO
MINISTRO DE ESTADO DO (A) (NOME DA PASTA)
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ANEXO III

. SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO

. Órgão requisitante:

. Órgão requisitado:

. Servidor(a)/Empregado(a):

. Matrícula:

. Cargo/Emprego:

. Fundamento legal para a requisição:

. Reembolso: ( )Sim ( ) Não

. Unidade onde serão desempenhadas as atividades:

. Localidade onde serão desempenhadas as atividades:

. Competências institucionais da unidade:

. Atividades que serão desempenhadas:

. Entregas previstas:

. Competências necessárias do(a) servidor(a)/empregado(a):

. Competências desejadas:

. Formação acadêmica:

. Prazo da requisição, se houver:

. Outras informações relevantes:

ANEXO IV

O MINISTRO DE ESTADO (nome da pasta), considerando o disposto no art. 93
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo Decreto nº 10.835, de
14 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 15 seguinte, e, ainda, pela
(o) (ato que concedeu poder de requisição ao órgão), e demais informações que constam
do processo nº (nº do processo), resolve:

Art. 1º Disponibilizar a requisição do(a) servidor(a)/empregado(a) (nome)
___________, matrícula nº (número) ___________, pertencente ao Quadro de Pessoal do
(a) (nome do órgão ou entidade), _______________ para exercício no (nome do órgão ou
entidade).

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão
(requisitado/requisitante).

Art. 3º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o(a)
servidor(a)/empregado(a) não se apresente ao órgão requisitante no prazo de trinta
dias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
NOME DO MINISTRO DE ESTADO
Ministro de Estado do (a) (nome da Pasta)

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA,

COMÉRCIO E SERVIÇOS
CONSULTA PÚBLICA Nº 20, DE 12 DE JULHO DE 2022

A Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços da
Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia, de
acordo com os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial SEPEC-ME/MCTIC nº 32, de 15
de julho de 2019, torna pública a proposta de alteração do Processo Produtivo Básico - PPB
de "BENS DE INFORMÁTICA"

O texto completo está disponível no sítio da Secretaria de Desenvolvimento da
Indústria, Comércio e Serviços, no endereço:

https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-
br/assuntos/competitividade-industrial/processo-produtivo-basico-ppb/consultas-publicas-
de-ppb-1/consultas-publicas-de-ppb-2022

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União, a todos os
seguintes e-mails: cgel.ppb@economia.gov.br, cgct.ppb@mctic.gov.br e
cgpri.ppb@suframa.gov.br.

GLENDA BEZERRA LUSTOSA
Secretária

ANEXO

PROPOSTA Nº 014/22 - ALTERAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA
BENS DE INFORMÁTICA, ESTABELECIDO PELAS PORTARIAS INTERMINISTERIAIS Nº 57 E Nº
58, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020:

I) Incluir os seguintes itens na lista de dispensa de montagem estabelecida no
art. 2º das Portarias Interministeriais ME/MCTI nº 57 e 58, de 9 de outubro de 2020:

(...)
34. Placa-mãe industrial, com suporte a amplitude de temperatura de 0°C a

60°C e operação com umidade relativa de 0% a 85%, com alimentação DC12V, watchdog
timer em hardware e processador Quad Core 2.30 GHz 64 bits, com tecnologia de
inicialização segura (Secure Boot) e bit de desativação de execução, própria para
APARELHO DE MEDIÇÃO E REGISTRO DE VELOCIDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES EM VIA
PÚBLICA;

35. Fonte de alimentação com suporte a amplitude de temperatura de -20°C a
+70°C e operação com umidade de 10% a 95%, correção de fator de potência ativo de
>0,95 e eficiência mínima de 88%, full range de 90 a 264VAC e 127 á 370VDC com
montagem em trilho DIN35, para APARELHO DE MEDIÇÃO E REGISTRO DE VELOCIDADE DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES EM VIA PÚBLICA.

II) Alterar o art. 2º das Portarias Interministeriais ME/MCTI nº 57 e 58, de 9 de
outubro de 2020, para incluir parágrafo único, com a seguinte redação:

Art. 2º (...)
Parágrafo único. As dispensas constantes dos itens 34 e 35 do Anexo desta

Portaria se aplicam até 31 de dezembro de 2023.

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Instrução Normativa RFB nº 2093, de 7 de julho de 2022,

publicada no DOU de 08/07/2022, Seção 1, páginas 28 e 29, no Art 1º,

Onde se lê: "Art............................................................................"

Leia-se: "Art. 4º .............................................................................."

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.035, DE 2 DE MAIO DE 2022

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 2208.90.00
Ex Tipi: 02
Mercadoria: Bebida mista gaseificada, do tipo ice, com teor alcoólico de 5,5%

vol, pronta para consumo, resultante da homogeneização de, dentre outros ingredientes,
bebida destilada (destilado alcoólico de cana- de-açúcar e aguardente) e bebida
fermentada (saquê), sabor limão, apresentada em garrafas de vidro de 275 ml.

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela
Res. Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 10.923, de 2021, RGC/Tipi-
1 e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas
pela IN RFB nº 1.788, de 2018, com atualizações posteriores.

NEY CÂMARA DE CASTRO
Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.058, DE 8 DE JUNHO DE 2022

Assunto: Classificação de Mercadorias
Mercadoria: Não configura sortido acondicionado para venda a retalho, nos

termos da RGI 3 b), conjunto de artigos variados, utilizado em aulas práticas no decorrer
dos cursos de engenharia, apresentado em caixa-maleta de papelão, com alça, constituído
de: caixa principal, caixa interna, amplificador operacional UA741, osciloscópio USB, cooler
de computador FAN-12V, 80mm, preto-, motor DC R260, LED infravermelho 940NM
100MA, IC porta NAND 4CH 2-INP 14-DIP, IC porta NOR 4CH 2-INP 14-DIP, inversor 14-DIP,
IC porta AND 4CH 2-INP 14-DIP, IC HEX SCHMITT TRIG INV 14-DIP, IC porta OR 4CH 2-INP
14-DIP, IC porta XOR 14CH 2-INP 14-DIP, line decoder/DEM UX 16-DIP,data selector/MUX
16-DIP, Flop POST RG dual 14DIP, JK type NEG TRG dual 16DIP, decade conter 14-DIP,
BUFF/DVR TRI-ST dual 20DIP, OCT DTYPE LATCH 20-DIP, porta NOR 4CH 2-INP 14-DIP,
porta NAND 4CH 2-INP 14-DIP, porta OR 4CH 2-INP 14-DIP, porta AND 4CH 2-INP 14-DIP,
HEX SCHMITT TRIGGER 14-DIP, decade conter 16-DIP, LED decod/DRVR 16-DIP, LED
decod/DRVR 16-DIP, multivibrador, LM 358NG IC OPAMP GP 1MHZ 8DIP, TL074CNE4 IC
OPAMP JFET 3MHZ 14DIP, LM7805 IC REG LDO 5V 1ª TO220-3, LM7812 IC REG LDO 12V
1A TO220-3, LM317 IC REG LDO ADJ 1,5A TO220AB, LM337 IC REG NEG LDO ADJ 1,5A
TO220AB, transistor NPN 45V 0,8A TO-92, transistor PNP 45V 0,8A TO-92, NPNtransistor
Darlington, PNP transistor Darlington, MOSFET N-CH 60V 200MA TO-92, JFET P-CH 30V
0,35W TO92, BC548 componente eletrônico semicondutor, BC558 componente eletrônico
semicondutor, sensor de temperatura, dissipador de alumínio 7W para TO220 20x15,
transformador laminado 12+ 12V 420mA 3 fios, PCB universal para circuito digital, PCB
universal para circuito analógico, diodo zener 5,7V 500MW DO35, diodo zener 3,3V
500MW DO35, didod 1KV 1A DO41, 1N5402 diodo 3A, 1N34 diodo de germanio AM,
diodo 100V 200MA DO35, tototransistor PTX 5MM, D6 - LTS-4301 JR - LED 7-SEG .40"
1DGT vermelho DIP-10, cristal 11,059MHZ, cristal 18MHZ, cristal 2MHZ TL081 DIP8,
MOC3011 circuito integrado, TDA2050A circuito integrado, gerador de sinais e soquete 24
pinos torneados estreito, apresentados conjuntamente em maleta de papelão. Cada
componente segue o seu próprio regime de classificação.

Dispositivos Legais: RGI-1 e RGI-3 b) da NCM/SH, constante da TEC, aprovada
pela Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 10.923, de
2021, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas
pela IN RFB nº 1.788, de 2018, com atualizações posteriores.

NEY CÂMARA DE CASTRO
Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.061, DE 10 DE JUNHO DE 2022

Assunto: Classificação de Mercadorias
Mercadoria: Não configura sortido acondicionado para venda a retalho, nos

termos da RGI 3 b), conjunto de artigos variados, utilizado em aulas práticas no decorrer
dos cursos de engenharia, apresentado em caixa-maleta de papelão, com alça, constituído
de: caixa principal, caixa interna, amplificador operacional, osciloscópio USB, motor DC
R260, led infravermelho 940NM 100MA, IC porta NAND 4CH 2-INP 14-DIP, IC porta NOR
4CH 2-INP 14-DIP, IC HEX inversor 14-DIP, IC porta AND 4CH 2-INP 14-DIP, IC HEX
SCHMITT-TRIG INV 14-DIP, IC porta OR 4CH 2-INP 14-DIP, IC porta XOR 4CH 2-INP 14-DIP,
IC 3-8 LINE DECODER/DEM UX 16-DIP, IC D-TYPE FLIP FLOP POST RG DUAL 14DIP, IC JK
TYPE NEG TRG DUAL 16DIP, IC DECADE COUNTER 14-DIP, IC BUFF/DVR TRI ST DUAL 20DIP,
IC OCT DTYPE LATCH 20-DIP, IC 10-OUT DECADE COUNTER 16-DIP, IC 7-SEG LED
DECOD/DRVR 16-DIP, IC MONO/ASTBL MULTIVIBRADOR, IC OPAMP GP 1MHZ 8DIP, IC
OPAMP JFET 3MHZ 14DIP, IC REG LDO 5V 1A TO220-3, IC REG LDO 12V 1A TO220-3, IC
REG NEG LDO ADJ 1.5A TO220AB, TRANSISTOR NPN 45V 0.8ª TO-92, TRANSISTOR PNP 45V
0.8ª TO-92, M OSFET N-CH 60V 200MA TO-92, JFET P-CH 30V 0.35W TO92, componente
eletrônico semicondutor, sensor de temperatura, transformador laminado 12+ 12V 420
Ma 3 FIOS, PCB universal para circuito digital, PCB universal para circuito analógico, diodo
ZENER 5.7V 500MW DO35, diodo zener 3.3V 500MW DO35, diodo 1KV 1ª DO41, diodo 3ª,
diodo de germânio AM, diodo 100V 200MA DO35, fototransistor PTX 5MM, LED 7-SEG
.40" 1DGT VERMELHO DIP-10, CRISTAL 11.059MHZ, TL081 DIP8, circuito integrado e
gerador de sinais. Cada componente segue o seu próprio regime de classificação.

Dispositivos Legais: RGI-1 e RGI-3 b) da NCM/SH, constante da TEC, aprovada
pela Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 10.923, de
2021, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas
pela IN RFB nº 1.788, de 2018, com atualizações posteriores.

NEY CÂMARA DE CASTRO
Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.062, DE 10 DE JUNHO DE 2022

Assunto: Classificação de Mercadorias
Mercadoria: Não configura sortido acondicionado para venda a retalho, nos

termos da RGI 3 b), conjunto de artigos variados, utilizado em aulas práticas no decorrer
dos cursos de engenharia, apresentado em caixa-maleta metálica, com alça, constituído
de: resistores, capacitores, indutores, potenciômetros, LED, fusível, fios de cobre, pontas
de prova, suporte para pilhas, clip de bateria, motores, mini painel solar, alicate de corte,
alicate de bico, alicate amperimétrico, lâmpada de LED, protoboard, kit de cabos rígidos
de cores diversas, chave de teste, chaves de fenda, contador magnético, botão de
impulso, fita isolante, caixa principal para transporte e caixa interna para divisória. Cada
componente segue o seu próprio regime de classificação.

Dispositivos Legais: RGI-1 e RGI-3 b) da NCM/SH, constante da TEC, aprovada
pela Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 10.923, de
2021, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e consolidadas
pela IN RFB nº 1.788, de 2018, com atualizações posteriores.

NEY CÂMARA DE CASTRO
Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.063, DE 10 DE JUNHO DE 2022

Assunto: Classificação de Mercadorias
Mercadoria: Não configura sortido acondicionado para venda a retalho, nos

termos da RGI 3 b), conjunto de artigos variados, utilizado em aulas práticas no decorrer
dos cursos de engenharia, apresentado em caixa-maleta de papelão, com alça, constituído


